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Intransigente, Caixa contesta necessidade de 
fazer mais contratações

A Caixa Econômica Federal voltou a negar as reivindicações dos trabalhadores, a 
exemplo do que ocorreu nas duas primeiras rodadas de negociações específicas da 
Campanha Nacional 2014, na reunião ocorrida ontem, dia 08 de setembro, em Brasília. 

Ao ser cobrada pelo Comando Nacional dos Bancários, coordenado pela Contraf-
CUT, quanto à contratação de mais empregados por setor para melhorar as condições de 
trabalho nas unidades, que sofrem com o número reduzido de pessoal, a empresa 
manteve posição intransigente ao não reconhecer a existência de problemas como 
sobrecarga de trabalho e ao continuar com a metodologia que vem utilizando para definir o 
quantitativo de empregados para a abertura de novas agências.

A CEE/Caixa, que assessora o Comando nas negociações com o banco, argumentou que desde 2010 
houve um aumento considerável na abertura de agências e que as contratações não acompanharam o mesmo 
ritmo. Já os interlocutores da empresa informaram que em 2005 a Caixa possuía 68.257 empregados e que até 
agosto de 2014 o quadro de pessoal atingiu 99.969. A previsão, segundo eles, é de que em setembro seja atingida 
a marca de 100 mil empregados.

De acordo com os representantes da Caixa, as contratações vão continuar. Eles lembraram, no entanto, 
que elas estão atreladas à abertura de unidades, por determinação do órgão controlador, o Departamento de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais. O DEST autorizou o banco a atingir, até o final desse ano, o 
contingente de 103 mil empregados.

Atenção diretores e delegado do SindBancários, nesta quarta-feira(10/09), 
a partir das 18h30min. tem reunião geral no auditório da entidade. 

É imprescindível a participação de todos!

REUNIÃO GERAL

TST mantém reintegração de demitidos pelo Santander na Paraíba
O Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou agravo regimental interposto pelo Banco 

Santander (Brasil) contra a determinação de reintegração de 11 empregados da instituição na Paraíba. O banco 
pretendia desfazer decisão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho que manteve, em correição parcial, 
liminar do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (PB) reintegrando os bancários demitidos em dezembro de 
2012.

A liminar foi concedida pelo TRT-PB em julgamento de dissídio coletivo ajuizado pelo Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado da Paraíba, que alegava que o banco estaria realizando 
dispensa coletiva de empregados e pedia a ilegalidade dos atos e a reintegração dos demitidos. O banco recorreu 
ao TST por meio de correição parcial pedindo a suspensão da tutela para a reintegração dos empregados. No 
entanto, a Corregedoria não verificou a ocorrência de "nenhum erro de procedimento que possa acarretar tumulto 
processual" e entendeu que a decisão estava "devidamente fundamentada".

A decisão monocrática do então corregedor-geral da Justiça do Trabalho, ministro Ives Gandra Martins 
Filho, destacou que, segundo o acórdão do TRT no julgamento do dissídio coletivo, a demissão em massa dos 
trabalhadores do banco tem sido "tema corriqueiro a ser apreciado pelo Judiciário", devendo-se levar em conta o 
número de dispensas realizadas em todo o Brasil.

Itaú bancou 83% do instituto de Marina
Uma das principais herdeiras do banco Itaú, Maria Alice Setúbal, conhecida como Neca, doou, em 2013, R$ 

1 milhão para o instituto sobre sustentabilidade criado pela ex-senadora Marina Silva; isso representa 83% dos 
custos da entidade; principal financiadora da candidata, a herdeira do banco fala em nome de Marina e coordena 
seu programa de governo; foi ela, por exemplo, quem anunciou a independência do Banco Central, uma bandeira 
defendida pela família Setúbal, e é também Neca quem tenta atrair nomes para a equipe econômica; Marina 
também recebeu R$ 1,6 milhão em palestras, mas se nega a revelar quem são os clientes; o Itaú, por sua vez, está 
em litígio com a União por ter sido multado em R$ 18,7 bilhões pela Receita Federal por sonegação de impostos na 
compra do Unibanco..
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